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7% PROMOTORIA DE JUSTICA DE DEFESA
DO PATRIMONIO PUBLICO E SOCIAL

PORTARIA N® 85, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

O Promotor de Justica do Distrito Federal e Territorios em
exercicio na 72 PRODEP, no uso de suas atribui¢des legais conferidas
pela Lei Complementar n® 75/93, resolve: instaurar o Inquérito Civil
Publico, registrado no Sisproweb sob n° 08190.222107/16-79, que
tem como interessado: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM DISTRITO FEDERAL - DER /DF, para apurar atos de
improbidade, danos ao patriménio publico e

identificar responséveis relacionados a supostas irregulari-
dades praticadas pelo DER/DF no

Edital de Concorréncia n°® 004/2016, para contratagdo, no
regime de empreitada por preco

unitério, de obras de construgéo de novas faixas marginais,
agulhas, ciclofaixas,

revitalizagdo de pavimento e sinalizac8o horizontal e vertical
na DF-047 (EPAR), no trecho

compreendido entre as rodovias DF-002 (ERS) a DF-
025(EPDB), englobando os servigos

de terraplenagem, reforco de solo, pavimentagdo, drenagem,
contencdo de taludes,

recuperac@o ambiental, revitalizacdo do pavimento existente,
obras complementares e

sinalizagdo, com valor previsto de R$ 21.502.018,68 (vinte e
um milhdes, quinhentos e dois

mil, dezoito reais e sessenta e oito centavos)

SELMA LEAO GODOY

Poder Judiciario

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL
CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA N° 23, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispde sobre a inclusdo de dispositivos na
Portaria PCG n. 20, de 3 de novembro de
2016, que trata do guizamento de aches
origindrias e procedimentos relativos a re-
messa de processos das turmas recursais e
regionais a Turma Naciona de Uniformi-
zaGd0 dos Juizados Especiais Federais pelo
sistema Processo Judicia Eletrénico - PJe.

O EXMO. SENHOR MINISTRO CORREGEDOR-GERAL
DA JUSTICA FEDERAL E PRESIDENTE DA TURMA NACIO
NAL DE UNIFORMIZAGAO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FE-
DERAIS - TNU, no uso de suas atribuicdes_legais € regimentais,
resolve:

Art. 1° Incluir os 8§83° e 4° ap artigo 3° da Portaria PCG n.
20, de 3 de novembro de 2016, que passaia ter a seguinte redacao:

Art.3 e

()

810 b e

§8° Noque diz respeito a autuagdo dos processos, a turma de
origem respectiva devera obedecer aos seguintes critérios, observado
o pedido de uniformizagdo interposto:

| - qualificagdo das partes (tipo: requerente, requerido(a),
interessado(a), representante legal, entre outros) e de seus respectivos
patronos;

Il - qualificagdo de entes e entidades publicos, vinculados
a0s seus respectivos 6rgdos de representagdo;

Il - classificagdo do assunto correspondente, observada a
tabela de assuntos criada pela Resolugdo CNJ n. 46, de 18 de de-
zembro de 2007, disponibilizada no Sistema Processo Judicial Ele-
trénico -PJe.

84° A exatiddo das informacdes transmitidas é de exclusiva
responsabilidade do 6rgdo judicial de origem.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

MAURO CAMPBELL MARQUES

RETIFICACAO

Na Portaria n. CIJF-PCG-2016/00022, de 06 de dezembro de
2016, publicada no Diério Oficial da Unido de 08/12/2016, Secéo 1,
pagina 105, onde se 1é naementa: (...) Portarian. 09, de 15 de setembro
de 2016, leia-se: (...) Portaria n. 09, de 15 de setembro de 2009".

Entidades de Fiscalizacao do Exercicio
das Profissoes Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUCAO N° 419, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade juridica de direito pdblico, criado
pela Lel n° 6.684, de 3 de setembro de 1979, aterada pela Lei n°
7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto n°
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuicdes Igais e
regimentais, e Considerando a decisdo do Plendrio na 3152 Z
Plenéria Ordinéria, realizada em 9 de dezembro de 2016; resolve:

Art. 1° Aprovar a 12 Reformulagdo Orcamentaria do Con-
selho Regional de Biologia da 42 Regi&o - CRBio-04 para o exercicio
de 2016, conforme abaixo:

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 42 Regi&o

RECEITAS ESPESAS

ec. Correntes 5.522.000,00 [Desp. Correntes 4.855.000,00
Rec. de Capital 3.000,00 Desp. de Capital 670.000,00
OTAL 5.525.000,00 5.525.000,00

) Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

WLADEMIR JOAO TADEI
Presidente do Conselho

RESOLUGCAO Ne 420, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade juridica de direito pablico, criado
cla Lei n° 6.684, de 3 de setembro de 1979, aterada pela Lei n°
.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto n°
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuices Igais e
regimentais, e Considerando a decisdo do Plendrio na 3152 Z
Plenéria Ordinéria, realizada em 9 de dezembro de 2016; resolve:
Art. 1° Aprovar a 12 Reformulagdo Orcamentaria do Con-
selho Regional de Biologia da 62 Regido - CRBio-06 para o exercicio
de 2016, conforme abaixo: :
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 62 Regiao

RECEITAS ESPESAS

ec. Correntes 1.050.700,00 . Correntes 1.097.700,00
Rec. de Capital 121.000,00|Desp. de.Capital 74.000,00
OTAL 1.171.700,00 1.171.700,00

Art. 2° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua pu-

blicag&o.

WLADEMIR JOAO TADEI
Presidente do Conselho

RESOLUCAO N° 421, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

"\, O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade juridica de direito pablico, criado
a Lei n° 6.684, de 3 de setembro de 1979, alterada pela Lei n°
.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto n°
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuicdes legais e
regimentais, e Considerando a decisdo do Plendrio na 3152 Z
Plenéria Ordinaria, realizada em 9 de dezembro de 2016; resolve:
Art. 1° Aprovar a 12 Reformulacdio Orcamentéria do Con-
selho Regional de Biologia da 72 Regido - CRBio-07 para o exercicio
de 2016, conforme abaixo:
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 72 Regido

RECEITAS ESPESAS

ec. Correntes 1.376.860,00 Desp. Correntes 1.616.570,00
Rec. de Capital 531.300,00 |Desp. de Capital 291.590,00
OTAL 1.908.160,00 1.908.160,00

) Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua pu-
blicagéo.
WLADEMIR JOAO TADEI
Presidente do Conselho

RESOLUGAO Ne 422, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade juridica de direito piblico, criado
cla Lel n° 6.684, de 3 de setembro de 1979, aterada pela Lei n°
.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto n°
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuicbes legais e
regimentais, e Considerando a decisfo do Plendrio na 315* Sessdo
Plenéria Ordinéria, realizada em 9 de dezembro de 2016; resolve:
Art. 1° Aprovar a 12 Reformulacéo Orgamentaria do Con-
selho Regional de Biologia da 82 Regido - CRBio-08 para o exercicio
de 2016, conforme abaixo:
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 82 Regido

RECEITAS ESPESAS

ec. Correntes 1.547.000,00 Desp. Correntes 1.548.400,00
Rec. de Capital 5.000,00 Desp. de Capital 3.600,
TOTAL 1.552.000,00 1.552.000,00

Art. 2° Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicaggo.

WLADEMIR JOAO TADEI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA
RESOLUGAO N° 634, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispde sobre as atribui¢des do farmacéu-
tico nos estagios curriculares supervisiona-
dos, obrigatérios ou ndo, do curso de Far-
mécia

O Conselho Federal de Farméacia, no uso de suas atribuicoes
legais e regimentais previstas na Lel Federal n° 3.820/60;

Considerando o disposto no artigo 5°, inciso XlII, da Cons-
tituicdo Federal, que outorga liberdade de exercicio, trabalho ou pro-
fissdo, desde que atendidas as qualificagdes que a Lel estabelecer;

Considerando que o Conselho Federal de Farmécia, no am-
bito de sua érea especifica de atuagdo e como Conselho de Profissio
Regulamentada, exerce atividade tipica do Estado, nos termos dos
artigos 5° inciso XllII; 21, inciso XXIV e 22, inciso XVI, todos da
Constituicao Federal;

Considerando que € atribuicdo do Conselho Federal de Far-
mécia expedir resolucdes para eficiéncia da Lei Federal n°. 3.820, de
11 de novembro de 1960 e, ainda, compete-lhe 0 munus de definir ou
modificar a competéncia dos farmacéuticos em seu &mbito, de acordo
com o artigo 6°, aineas "g", "I"e "m", da norma assinalada;

Considerando, ainda, a outorga legal ao Conselho Federa de
Farmécia de zelar pela salde publica, promovendo, acdes. de assis-
téncia farmacéutica em todos os niveis de atengdo a saude; de-acordo
com a alinea "p", do artigo 6° da Lei Federal n®3.820, de 11 de
novembro de 1960, com as ateracdes da llei Federal n° 9.120, de 26
de outubro de 1995;

Considerando a Lei n° 9:394 de 20 de dezembro de 1996 -
Lei de Diretrizes e Bases dasEducacéo,Naciond;

Considerando o Decreto,Federal n° 20.377, de 8 de setembro
de 1931, que aprovara.regulamentagdo do exercicio da profissdo
farmacéutica no Brasil;

Considerando o Decreto Federal n° 85.878, de 07 de abril de
1981, que estabelece normas para execucédo da Lei 3.820, de 11 de
novembro de 1960, e dispde sobre o exercicio da profissdo de far-
macéuticoy-€ da outras providéncias;

Considerando a Resolucdo CNE/CES n° 2, de 19 de fe-
vereiro de 2002, que ingtitui as Diretrizes Curriculares Nacionais para
0 Curso de Graduagdo em Farmécia;

Considerando o Parecer CNE/CES N° 1300 de 06 de no-
vembro de 2001 que fundamenta a Resolugdo CNE/CES n° 2, de 19
de fevereiro de 2002 das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos
de graduacdo em farmécia e odontologia;

Considerando o Estégio como ato educativo supervisionado,
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa a preparagdo para o
trabalho produtivo de educando, que esteja frequentando o ensino
regular em instituicdes de educacao superior, definido no projeto
pedagdgico do curso cujo cumprimento € requisito para aprovacao e
obtencgéo do diploma, de acordo com a Lel Federal n° 11.788 de 25 de
setembro de 2008; |

Considerando o Caédigo de Etica da Profissdo, aprovado pela
Resolugdo/CFF n° 596 de 25 de margo de 2014; RESOLVE:

Artigo 1° - Regulamentar as atribui¢fes do farmacéutico nos
estagios curriculares supervisionados, obrigatérios ou ndo, formali-
zados no Projeto Pedagégico do Curso de Graduacdo em Farmécia,
em sintonia com os preceitos técnico-cientificos, éticos e legais.

CAPITULO | _ i i

DA DEFINICAO E DO CARATER DO ESTAGIO

Artigo 2° - Para efeito desta Resolugdo serdo adotadas as
seguintes definigdes:

a) Estagio - é ato educativo escolar supervisionado, desen-
volvido no ambiente de trabalho, que visa a preparagdo para o tra-
balho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino
regular em ingtituicbes de educacdo superior, de educacdo profis-
sional, de ensino médio, da educac@o especia e dos anos finais do
ensino fundamental, na modalidade profissional da educacéo de jo-
vens e adultos.

b) O estagio obrigatério faz parte do projeto pedagdgico do
curso, além de integrar o itinerério formativo do educando.

c) O estagio visa ao aprendizado de competéncias préprias
da atividade profissional e a contextuaizag&o curricular, objetivando
0 desenvolvimento do educando para a vida cidadé e para o tra
balho.

d) O estdgio, como ato educativo escolar supervisionado,
devera ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da ins-
tituicdo de ensino e por supervisor da parte concedente.

€) Coordenador de Estéagios: docente farmacéutico da ins-
tituicdo de ensino, responsavel pela gestdo dos estagios.

f) Orientador ou Preceptor: docente farmacéutico da ins-
titui¢do de ensino indicado como responsavel pelo acompanhamento e
avaliacdo das atividades dos estagiarios do curso de Farmécia.

g) Convénio de Concessao de Estagios: instrumento juridico
de cooperacdo entre ingtituicdo de ensino e unidade concedente, vi-
sando a execug&o do estégio curricular supervisionado, obrigatério ou
nado, do curso de Farmécia

h) Termo de Compromisso de Estégios. documento cele-
brado entre estagiério, instituicdo de ensino e unidade concedente que
indica as condicles de adequacdo do estégio a proposta pedagogica
do curso de Farmécia.

i) Plano de Atividades: documento que descreve todas as
atividades a serem desenvolvidas pelo estagidrio, durante seu periodo
de estégio curricular supervisionado, obrigatério ou ndo, sendo este
parte integrante do Termo de Compromisso de Estégio.

j) Estégio obrigatério: € agquele definido como tal no projeto
do curso de Farmécia, cuja carga horéria € requisito para aprovagéo e
obtencdo de diploma.

Este documento pode ser verificado no endereco eletronico http://www.in.gov.br/autenticddedehtrml,

pelo cddigo 00012016121900139

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que ingtitui a

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - |CP-Brasil.
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k) Estégio ndo-obrigatério: € aquele desenvolvido como ati-
vidade opcional, acrescida a carga horaria regular e obrigatéria do
curso de Farmécia

Artigo 3° - O farmacéutico, na condigdo de coordenador,
supervisor, orientador ou preceptor, observara que 0s estagios cur-
riculares supervisionados, obrigatérios ou ndo, dever8o atender as
necessidades sociais da salde em consonancia com as Politicas Na-
cionais de Salde, bem como, preferencialmente, contemplem as prin-
cipais éreas de formagdo farmacéutica, dentre elas a de medicamen-
tos, andlises clinicas e toxicoldgicas e alimentos, conforme previstas
nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduagdo em
Farmécia, respeitando-se as caracteristicas regionais.

Paragrafo Unico - No Projeto Pedagégico do Curso deverdo
estar discriminadas as atividades de estégio pertinentes as principais
areas de formagdo farmacéutica

CAPITULO Il 5

DA DOCUMENTACAO

Artigo 4° - Para caracterizac@0 e definicdo dos estagios cur-
riculares supervisionados, obrigatérios ou ndo, é necesséria a ob-
servanciada Lel Federal n° 11.788/08 ou a norma que vier a substitui-
la, em especial o convénio de concessdo de estagios.

§ 1° - O estagio curricular obrigatério devera ter supervisio
direta por docente Farmacéutico do curso, devidamente contratado
pela IES com carga horéria especifica para esta atividade, estando
devidamente registrado no CRF de sua jurisdicg&o.

§ 2° - A |ES e os estabelecimentos que oferecerem estagios
curficulares_obrigatérios deverdo apresentar previamente no CRF de
sua'jurisdiGao 0s seguintes documentos : | - Copia da Certidéo de
Regularidade; 11' - Relacdo nominal dos supervisores/docentes da IES
responsével-pelo estagio;«l1l - Relagdo nominal dos farmacéuticos da
unidade concedente e-suas respectivas escalas de trabalho; 1V - Cépia
do Termo de Convénio, dncluindo o plano de atividade dos estéa-
gios.

§ 3° - Os estabelecimentos que oferecem estagios deveréo
manter a disposicdo da fiscalizagdo documentos que comprovem a
relacdo de estégio.

§ 4° - O estagiario, nos estabelecimentos, independente do
nivel de atencdo a salde, devera estar devidamente identificado por
meio de cracha.

Artigo 5° - Toda documentagdo referente ‘a0 estégio cur-
ricular supervisionado, obrigatério ou ndo, devera estar disponivel nas
unidades concedentes para consulta dos érg&os fiscalizadores:

CAPITULO III |

DAS COMPETENCIAS DO COORDENADOR E SUPER-
VISOR DE ESTAGIOS

Artigo 6° - E atribuicdo privativa do farmacéutico a co-
ordenagdo e a orientagdo dos estégios curriculares, obrigatérios ou
ndo, dos cursos de graduacdo em Farmécia

Parégrafo Unico - E vedado ao farmacéutico exercer a ati-
vidade de docéncia e pesquisa sem que esteja devidamente registrado
no Conselho Regiona de Farmécia de sua jurisdicdo, sempre que
estas atividades envolverem assisténcia ao cliente/paciente/usudrio ou
prética profissional.

Artigo 7° - E responsabilidade do farmacéutico coordenador
a gestéo dos estagios do curso de graduagdo em Farmécia, bem como
a elaboracdo e aprovacdo do Plano de Atividades Geral do estégio
curricular obrigatério do curso de Farmécia.

Artigo 8° - Compete a0 coordenador farmacéutico do es-

tégio:

a) plangjar, executar e supervisionar o estagio curricular obri-
gatorio;

b) dar assisténcia ao estagiario, desde a formulagdo do plano
de atividades até a elaboracéo do relatério de estagio;

c) elaborar os Planos de Atividades do estagio curricular
supervisionado obrigatério, em comum acordo com a unidade con-
cedente e estagi&rio;

d) acompanhar e avaliar as atividades dos estagios;

€) emitir pareceres nas fichas de acompanhamento ou no
prontuério do estagiario referente & execucgdo do estégio;

f) comunicar a parte concedente do estagio, no inicio do
periodo letivo, as datas de realizagdo de avaliagOes escolares ou
académicas.

Artigo 9° - Compete ao orientador ou preceptor farmacéutico
do estagio:

@ dedicar, no minimo, uma hora semanal a cada trés (3)
estagiarios,

b) ser responsavel pelo acompanhamento e avaliagdo das
atividades do estagidrio;

c) exigir do estagiario a apresentagdo periddica, em prazo
ndo superior a 6 (seis) meses, de relatério das atividades;

d) zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reo-
rientando o estagiario para outro local em caso de descumprimento de
suas normas;

€) elaborar normas complementares e instrumentos de ava-
liagdo dos estagios dos estudantes de Farmacia;

f) além dos aspectos técnico-cientificos, ressatar as relagdes
da prética com as normas farmacéuticas, especiamente no tocante a
ética profissional.

Artigo 10 - O Coordenador e o Orientador ndo devem per-
mitir a prética de qualquer ato farmacéutico sem a adequada su-
pervisdo profissional, tampouco delegar atos que sejam privativos do
farmacéutico.

CAPITULO IV .

DA CARGA HORARIA E DO PERIODO DE DESENVOL-
VIMENTO .

Artigo 11 - E atribui¢do do farmacéutico zelar para que a
carga horéria dos estégios curricul ares supervisionados, obrigatérios ou
ndo, corresponda aos regulamentos expedidos pelo Ministério da Edu-
cacdo, sendo recomendavel no tocante ao estagio obrigatério de que
sgja, no minimo, 20% (vinte por cento) da carga horériatotal do curso,
conforme as Diretrizes Curriculares para o curso de Farméacias.

Artigo 12 - O farmacéutico observara que o estégio deve ser
cumprido, ao longo do curso, respeitando as competéncias e ha
bilidades adquiridas pelo auno.

Parégrafo Unico - A abrangéncia de cada estagio curricular
supervisionado obrigatério deve respeitar a progressao da matriz cur-
ricular.

CAPITULO V

DOS LOCAIS

Artigo 13 - O farmacéutico deve observar que o estégio
curricular supervisionado, obrigatério ou ndo, devera ser realizado em
locais proprios da instituicdo de ensino farmacéutico ou em unidades
concedentes, que possuam condicdes de proporcionar experiéncia pr&
tica no &mbito profissional, sempre sob a supervisdo e acompanha-
mento de farmacéutico regularmente inscrito no Conselho Regional
de Farmécia, quando se tratar de &reas privativas.

CAPITULO VI i

DA RELACAO ORIENTADOR E ESTAGIARIO

Artigo 14 - Recomenda-se que a relagdo orientador farma-
céutico e estagiarios deva ser, no maximo, de um para oito, ndo
permitido qualquer tipo de delegacdo a terceiros.

Artigo 15 - A execugdo pelos estagiarios das atividades pri-
vativas do farmacéutico, sem a sua supervisdo direta, configura exer-
cicio ilegal da profissdo, cabendo a aplicacdo das medidas perti-
nentes.

Artigo 16 - Esta resolugdo entra em vigor na data de sua
publicagdo, revogando-se as disposi¢cdes em contrario.

WALTER DA SILVA JORGE JOAO
Presidente do Conselho

RESOLUGAO Ne 635, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispde sobre as atribui¢des do farmacéu-
tico no &mbito da homeopatia e da outras
providéncias.

O Conselho Federal de Farmécia (CFF), no uso de suas
atribuicOes legais e regimentais previstas na Lei Federal n° 3.820, de
11 de novembro de 1960 e, considerando que é atribuicdo do CFF
expedir resolucfes para definir ou modificar a competéncia dos pro-
fissionais de farmécia em seu ambito, conforme o artigo 6°, alineas
"g"ve "m", da Lei Federa n°®3.820, de 11 de novembro de 1960, e

considerando que, no ambito de sua area especifica de atua-
¢80.€ como_conselho de profissdo regulamentada, exerce atividade
tipica do Estado, nos termos dos artigos 5°, inciso XlIl e 21, inciso
XXIV"22, inciso XVI, ambos da Constitui¢cdo Federal de 1988;

considerando /a-outorga legal a0 CFF de zelar pela salide
publica, promovendo’ acfes de assisténcia farmacéutica em todos os
niveis de aten¢éo a saude, de acordo com a alinea "p", do artigo 6° da
Lel Federal n° 3.820, de 41 de novembro de 1960, com as alteractes
da Lei Federal n° 9.120, de 26 de outubro de 1995;

considerando a Lei Federal .n° 5.991/73 que em seus artigos
35 a 43, outorga privativamente a0 profissiona farmacéutico o avia-
mento do receituario, sob pena de violagdo a0 artigo:282 do Caédigo
Penal Brasileiro;

considerando a Lei Federal n°® 13.021, de 08 de agosto de
2014, que dispde sobre o exercicio e a fiscalizagdo“das_atividades
farmacéuticas,

considerando o disposto nos artigos 2° e 3° do Decreto Fe-
deral n° 20.377/31, que trata das atribuigdes do exercicio profissional
farmacéutico;

considerando o Decreto Federal n° 85.878/81, que estabelece
normas para execucdo de Lei Federal n° 3.820/60, dispondo sobre o
exercicio da profisso de farmacéutico e dando outras providéncias,

considerando que a Organizacdo Mundia da Salde (OMS)
estimula o uso da Medicina Tradicional/Medicina AlternativalMe-
dicina Complementar nos sistemas de salde, de forma integrada as
técnicas da medicina ocidental moderna em seu documento "Estra-
tégia da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-2005";

considerando a Portaria do Ministério do Trabalho e do Em-
prego n° 397, de 09 de outubro de 2002, que institui a Classificagdo
Brasileira de Ocupagdes - CBO (atualizada em 31 de janeiro de
2013), que trata da identificagdo das ocupagdes no mercado de tra-
balho, para fins classificatérios junto aos registros administrativos e
domiciliares;

considerando as proposi¢des contidas no Relatério Final da |
Conferéncia Nacional de Medicamentos e Assisténcia Farmacéutica,
promovida pelo Ministério da Salide (MS), realizada em setembro de
2003;

considerando a Portaria n® 687/2006 do Ministério da Satide,
que aprova a Politica de Promocdo da Salde;

considerando a Resolugdo/CFF n° 357/2001, que aprova O
Regulamento Técnico das Boas Préticas de Farmécia;

considerando a Resolucéo/CFF n° 467/2007, que regulamen-
ta e estabelece as atribuigdes e competéncia do farmacéutico na ma-
nipulagdo de medicamentos e de outros produtos farmacéuticos;

considerando a Resolucéo/CFF n° 499/2008, que dispde so-
bre a prestagdo de servigos farmacéuticos em farmécias e drogarias, e
da outras providéncias;

considerando a Resolugéo/CFF n° 509, de 29 de julho de
2009, que regula a atuacdo do farmacéutico em centros de pesquisa
clinica, organizagOes representativas de pesquisa clinica, indlstria e
outras instituicdes que realizam pesquisa clinica;

considerando a Resolugao/CFF n° 572/2013, que dispde so-
bre a regulamentacéo das especialidades farmacéuticas, por linhas de
atuacéo;

considerando a Resolugdo/CFF n° 576/13, que d& nova re-
dagdo ao artigo 1° da Resolucao/CFF n° 440/05, que dispde sobre as
prerrogativas para o exercicio da responsabilidade técnica em ho-
meopatia;

considerando a Resolugdo n° 585/13, que regulamenta as
atribuigdes clinicas do farmacéutico e da outras providéncias;

considerando a Resolugdo n° 586/13, que regulamenta a pres-
cricdo farmacéutica e da outras providéncias;

considerando a RDC n° 26/2007, da Agéncia Naciona de
Vigilancia Sanitéria (Anvisa), que trata do registro de medicamentos
dinamizados industrializados;

considerando a RDC n° 67/2007, da Anvisa, que dispde
sobre Boas Préticas de Manipulagdo de Preparagbes Magistrais e
Oficinas para Uso Humano em Farmécias,

considerando a RDC n° 44/2009, da Anvisa, que dispde
sobre Boas Préticas Farmacéuticas para o controle sanitario do fun-
cionamento, da dispensagdo e da comercializagdo de produtos e da
prestacdo de servigos farmacéuticos em farmécias e drogarias e da
outra providéncias;

considerando a RDC n° 39/2010, da Anvisa, que aprova a
Farmacopeia Homeopética Brasileira, e da outras providéncias, RE-
SOLVE:

CAPITULO | - DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta resolugdo dispde sobre as atribuicdes do far-
macéutico no dmbito da homeopatia nos termos desta resolugéo.

Art. 2° - Consideram-se, para os fins desta resolugdo, as
definigdes de termos (glossério) contidas no seu Anexo.

Art. 3° - Poderdo ser criadas comissdes assessoras pelos
Conselhos Regionais de Farmécia, no ambito de sua circunscrigéo,
para tratar de assuntos pertinentes a homeopatia e/ou farmacia com
manipulagdo homeopética, que deverdo contar exclusivamente com
profissionais habilitados nesta area de conhecimento.

CAPITULO Il - DAS ATRIBUICOES

Art. 4° - S3o atribuicbes e deveres do farmacéutico ho-
meopata:

I. respeitar as especificidades da ciéncia homeopética;

I1. assessorar e assumir responsabilidade técnica relacionada
com a homeopatia, na indUstria farmacéutica e na farmécia, no setor
publico e/ou privado;

I11. manipular e dispensar medicamentos homeopéticos, além
de prestar outros servigos farmacéuticos no ambito da farmécia com
manipulagdo homeopética que visam a promogdo, protecdo e recu-
peracdo da salde, aém de prevencdo de doengas e de outros pro-
blemas de salide;

IV. elaborar laudos técnicos e de pericias técnico-legais re-
lacionados a homeopatia em estabel ecimentos, em servicos e de pro-
dutos;

V. participar da elaboragdo, atualizagdo de normas e marcos
regulatérios pertinentes a0 desenvolvimento, manipulagdo, produgso,
distribuicdo e uso de medicamentos homeopéticos, obtengdo de in-
sumos, 0rgéos e tecidos de animais, animais, matérias primas, plantas
medicinais e outros produtos, utilizados na terapéutica homeopética;

V1. participar do desenvolvimento de sistemas de informa-
¢80, farmacovigilancia, estudos de utilizagdo e elaborac@o de bancos
de dados de medicamentos homeopéticos, insumos, 6rgdos e tecidos
animais, matérias primas, plantas medicinais e outros produtos, uti-
lizados na terapéutica homeopética;

VII. participar em todos os nivels, do processo de orga-
nizacdo e estruturagdo dos servigos farmacéuticos, referentes a far-
mécia com manipulacdo homeopatica, desde a elaboracdo de normas
até.0 desenvolvimento de estudos de impacto junto ao usuério, dando
énfase a0 processo de educacdo em salide e na atuagdo multidis-
ciplinar;

VI, participar do processo de aquisi¢do de insumos far-
macéuticos, insumos, ativos homeopéticos e produtos homeopéticos
acabados, sendo o responsavel pela elaboracdo de especificagdo téc-
nica dos editais € pela emissdo de pareceres técnicos;

IX. produzir medicamentos homeopéticos que atendam aos
padrdes técnico-cientificos reconhecidos;

X. supervisionar e elaborar normas e procedimentos relativos
a recepcdo, estocagem, guarda, conservacao'e controle dos estoques
de insumos farmacéuticos, insumos ‘ativos' homeopéticos e dos me-
dicamentos homeopéticos, em obediéncia‘aos preceitos-das Boas Pr&
ticas de Armazenamento;

XI. atuar como docente em cursos de graduac@o e pds gra-
duacdo em Farmécia Homeopética e em Homeopatia;

XIl. em relagdo ao cuidado do paciente, da familia e da
comunidade, promover o uso racional e sustentavel do medicamento
homeopético com o propésito de alcancar resultados definidos que
melhorem o bem-estar, contribuindo com a qualidade de vida do
paciente, da familia e da comunidade;

XI1I. como educador, promover e fomentar 0 ensino e a
pesquisa dos conhecimentos homeopéticos, contribuindo para o cres-
cimento ético e cientifico dos profissionais;

XIV. com relagdo a producdo e a gestdo logistica dos me-
dicamentos homeopéticos, participar de pesquisa, desenvolvimento,
produgdo, manipulagdo, controle de qualidade, garantia de qualidade,
farmacovigilancia, questdes regulatérias e comercializagéo, incluindo
acles sustentavel's;

XV. exercer a fungdo de responsavel técnico, gestor da pro-
ducdo, da garantia e controle de qualidade, elaborar relatérios téc-
nicos a serem apresentados a autoridades governamentais, aém de
assessorar as empresas em quaisguer aspectos que envolvam o co-
nhecimento técnico e dar assisténcia técnica efetiva ao setor sob sua
responsabilidade profissional, na inddstria farmacéutica de produtos
veterinarios homeopéticos e na inddstria de produtos homeopéticos
para outras finalidades, respeitadas as atribuicOes legais de outras
profissdes, desde que observados os requisitos contidos na Resolugdo
n° 576/2013, ou a que vier a substitui-la, deste Conselho Federa de
Farmécia
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